
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 967.166 - RN (2016/0213650-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ANTONIO JOSE DE SOUZA 
ADVOGADO : JOSÉ MARIA GAMA DA CAMARA E OUTRO(S) - RN001084 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. INADMISSÃO DO 
RECURSO ESPECIAL COM FUNDAMENTO NO ART. 1.030, I, "B", DO 
CPC/2015. NÃO CABIMENTO DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ERRO GROSSEIRO. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE.  
1. Conforme consta do Enunciado Administrativo n. 3, do Plenário do STJ, "aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a 
partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal 
na forma do novo CPC". 
2. Nos termos do art. 1.030, § 2º, do CPC/2015, cabe agravo interno contra decisão do 
presidente ou vice-presidente da Corte de origem que negar seguimento a recurso 
especial interposto contra acórdão que esteja em conformidade com o entendimento do 
STJ fixado em regime de recursos repetitivos. 
4. Inaplicável, portanto, o princípio da fungibilidade e a determinação de retorno dos 
autos à Corte de origem para julgar o recurso como agravo interno, tendo em vista a 
configuração de erro grosseiro. 
5. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 26 de setembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 967.166 - RN (2016/0213650-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ANTONIO JOSE DE SOUZA 
ADVOGADO : JOSÉ MARIA GAMA DA CAMARA E OUTRO(S) - RN001084 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES: Trata-se de agravo interno 

contra decisão da presidência que não conheceu do recurso, ao fundamento de que não cabe agravo 

em recurso especial contra decisão que inadmite o apelo nobre, pela aplicação da sistemática 

prevista para os recursos repetitivos. 

A parte sustenta que seu recurso deve ser conhecido. 

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 967.166 - RN (2016/0213650-0)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. INADMISSÃO DO 
RECURSO ESPECIAL COM FUNDAMENTO NO ART. 1.030, I, "B", DO 
CPC/2015. NÃO CABIMENTO DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ERRO GROSSEIRO. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE.  
1. Conforme consta do Enunciado Administrativo n. 3, do Plenário do STJ, "aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a 
partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal 
na forma do novo CPC". 
2. Nos termos do art. 1.030, § 2º, do CPC/2015, cabe agravo interno contra decisão do 
presidente ou vice-presidente da Corte de origem que negar seguimento a recurso 
especial interposto contra acórdão que esteja em conformidade com o entendimento do 
STJ fixado em regime de recursos repetitivos. 
4. Inaplicável, portanto, o princípio da fungibilidade e a determinação de retorno dos 
autos à Corte de origem para julgar o recurso como agravo interno, tendo em vista a 
configuração de erro grosseiro. 
5. Agravo interno não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES: Destaque-se, inicialmente, que 

o presente apelo foi interposto contra acórdão publicado em 1º/4/2016, razão pela qual, nos termos 

do enunciado administrativo n. 3 do Plenário do STJ, aplica-se ao caso, quanto aos requisitos de 

admissibilidade, as disposições do CPC/2015. 

Nos termos do art. 1.030, § 2º, do CPC/2015, cabe agravo interno contra decisão do 

presidente ou vice-presidente da Corte de origem que negar seguimento a recurso especial 

interposto contra acórdão que esteja em conformidade com o entendimento do STJ fixado em 

regime de recursos repetitivos. 

Dessa feita, o novo diploma processual incorporou entendimento já sedimentado pela Corte 

Especial deste Tribunal Superior de Justiça na Questão de Ordem no Agravo de Instrumento 

1.154.599-SP, Rel. Min. César Asfor Rocha, DJe 12/05/2011.

Imperiosa, pois, a conclusão de que é manifestamente incabível a interposição de agravo 
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em recurso especial nesta hipótese, não havendo que se falar em aplicação do princípio da 

fungibilidade e devolução dos autos à origem para que receba o recurso como agravo interno.

A propósito: 

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL  DE  2015.  
APLICABILIDADE.  ACÓRDÃO  EM CONSONÂNCIA  COM  O  
ENTENDIMENTO  FIRMADO  EM  RECURSO  REPETITIVO. 
INADMISSÃO  COM BASE NO ART. 1.030, I, B, DO CPC/15. 
INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO   EM   RECURSO   ESPECIAL.  
INADMISSIBILIDADE.  APLICAÇÃO  DO PRINCÍPIO     DA    
FUNGIBILIDADE.    IMPOSSIBILIDADE.    ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
I  -  Consoante  o  decidido  pelo  Plenário  desta  Corte na sessão realizada  em  
09.03.2016,  o  regime recursal será determinado pela data  da  publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil 
de 2015.
II  - Revela-se manifestamente inadmissível a interposição de Agravo em  
Recurso Especial para impugnar decisão mediante a qual o Recurso Especial teve 
seguimento negado (art. 1.030, I, b, do CPC/15) porque o acórdão recorrido 
estaria em consonância com o entendimento fixado em recurso repetitivo, 
porquanto cabível agravo interno.
III  - É inviável a determinação de retorno dos autos ao tribunal de origem,  para  
que  o  agravo  em  recurso  especial interposto seja apreciado  como  agravo  
interno,  porquanto  na sistemática vigente deixou  de  existir  dúvida  objetiva  
acerca  do  recurso  cabível.
Precedentes da 3ª e 6ª turmas desta Corte.
IV  -  O Agravante não apresenta, no recurso, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada.
V - Agravo Interno improvido (AgInt no AREsp 1050294/DF, Rel. Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 19/06/2017).

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO   ADMINISTRATIVO  3/STJ.  
DECISÃO  DE  ADMISSIBILIDADE  DO RECURSO  ESPECIAL  
FUNDADA  NO  ARTIGO  1.030,  I,  B,  DO CPC/2015. CABIMENTO  DE 
AGRAVO INTERNO CONSOANTE ARTIGO 1.030, § 2º, CPC/2015. 
INTERPOSIÇÃO  DO  AGRAVO  PREVISTO NO ARTIGO 1.042 DO 
CPC/2015. ERRO GROSSEIRO. FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
DESCABIMENTO. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Nos termos do artigo 1.030, § 2º, do CPC/2015, não cabe Agravo em Recurso  
Especial ao Superior Tribunal de Justiça contra decisão que nega  seguimento ao 
Recurso Especial com base no artigo 1.030, I, b, do  mesmo  diploma  legal, 
cabendo ao próprio Tribunal recorrido, se provocado  por  Agravo Interno, decidir 
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sobre a alegação de equívoco na   aplicação   do   entendimento   firmado   em  
Recurso  Especial representativo  da  controvérsia.  2.  Com  efeito,  nos  termos  
da jurisprudência  do  STJ,  "a interposição do agravo previsto no art. 1.042,  
caput,  do CPC/2015 quando a Corte de origem o inadmitir com base  em recurso 
repetitivo constitui erro grosseiro, não sendo mais devida  a determinação de 
outrora de retorno dos autos ao Tribunal a quo  para que o aprecie como agravo 
interno" (AREsp 959.991/RS, Rel. Ministro   Marco   Aurélio  Bellizze,  Terceira  
Turma,  julgado  em 16/08/2016, DJe de 26/08/2016).
3.  Inviável, na hipótese, a aplicação do princípio da fungibilidade recursal,  
porquanto,  na  data  da  publicação  da  decisão que não admitiu  o Recurso 
Especial, já havia expressa previsão legal para o recurso  cabível, artigo 1.030, I, 
b, do CPC/2015, afastando-se, por conseguinte, a dúvida objetiva.
4. Agravo Interno não provido (AgInt no AREsp 1035517/SP, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 16/06/2017).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0213650-0 AREsp 967.166 / RN

Números Origem:  00018014720154050000  00044712020114058400  18014720154050000  
44712020114058400

PAUTA: 26/09/2017 JULGADO: 26/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANTONIO JOSE DE SOUZA 
ADVOGADO : JOSÉ MARIA GAMA DA CAMARA E OUTRO(S) - RN001084 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANTONIO JOSE DE SOUZA 
ADVOGADO : JOSÉ MARIA GAMA DA CAMARA E OUTRO(S) - RN001084 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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